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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO


(Autoria do Projeto: Vários Deputados)

Prorroga o prazo de validade das atuais permissões do Sistema de Transporte Público do Distrito Federal, durante a elaboração do Plano Diretor de Transportes Urbanos.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1º O Poder Executivo encaminhará à Câmara Legislativa do Distrito Federal, no prazo improrrogável de até vinte e quatro meses, a contar da data de publicação desta Lei, projeto de lei dispondo sobre o Plano Diretor de Transportes Urbanos do Distrito Federal. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes da elaboração do Plano Diretor de Transportes Urbanos do Distrito Federal correrão à conta das dotações orçamentárias da Secretaria de Estado de Transporte. 

Art. 2º Fica prorrogado, durante o prazo estabelecido no art. 1º desta Lei, a validade das permissões outorgadas pelo Distrito Federal para operação do Serviço de Transporte Público Coletivo – STPC. 

§ 1º A prorrogação do prazo de validade das permissões dos Serviços de Transporte Público Coletivo – STPC , a que se refere o caput, fica condicionada às seguintes exigências:

I – participação do operador em novo modelo de integração aberta e temporal;

II – renovação da frota, cujo prazo para permanência em operação tenha expirado; 

III – implantação, em toda frota, de dispositivos de leitura e registro de oferta e demanda, que permitam a cobrança de tarifas pelo sistema de bilhetagem eletrônica, e cujas características sejam compatíveis com todos os modos e serviços;

IV – implantação, em toda a frota, de dispositivos de tecnologia de ponta, que facilitem a operação;

V – equipagem de quantitativo da frota, a ser estabelecido pelo Poder Executivo, com equipamentos que permitam e facilitem o adequado acesso de idosos e portadores de necessidades especiais, nos termos da Lei Federal nº 10.048, de 2000;

VI – implantação, em toda a frota, de sistemas de controle eletrônico, tipo GPS, para monitoramento da operação;

VII – comprovação de regularidade em relação ao disposto na Lei nº 445, de 1993.

§ 2º A prorrogação das permissões, previstas neste artigo, aplicam-se apenas às empresas que comprovarem, no prazo improrrogável de dois anos:

I – não terem débito inscrito na Dívida Ativa do Distrito Federal;

II – estarem adimplentes com suas obrigações tributárias;

III – estarem em dia com o sistema de seguridade social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

§ 3º As permissões outorgadas pelo Distrito Federal decorrentes de licitação pública regem-se pelas cláusulas dos respectivos contratos e legislação aplicável à espécie.

§ 4º Ao órgão gestor do Sistema de Transporte Público do Distrito Federal é assegurado amplo e irrestrito acesso, inclusive por meio de auditagem, às informações e aos programas de computador necessários à implementação das medidas previstas nos incisos III, IV e VI do caput deste artigo.

Art. 3º Fica prorrogado, durante o prazo estabelecido no art. 1º desta Lei, a validade das atuais permissões outorgadas pelo Distrito Federal para operação do Serviço de Transporte Público Alternativo – STPA.

§ 1º As permissões, cujo prazo de vigência tenha expirado até a data da publicação desta Lei, ficam convalidadas e prorrogadas nos prazos e condições por ela estabelecidos.

§ 2º A prorrogação do prazo de validade das atuais permissões do Serviço de Transporte Público Alternativo – STPA fica condicionada às seguintes exigências:

I – participação do permissionário em recadastramento da Secretaria de Transportes;

II – compromisso firmado, pelo permissionário, de operar dentro das condições estabelecidas pelos novos modelos de operação e exploração que reavaliará, inclusive, o conjunto de áreas, linhas e rotas a serem atendidas por essa modalidade, respeitando-se o equilíbrio econômico do serviço;

III – adequação do veículo colocado em operação objetivando o melhor atendimento à população, em especial aos idosos e portadores de necessidades especiais;

IV – enquadramento do veículo na nova programação visual a ser elaborada para o serviço, para facilitar a informação e orientação do usuário;

V – implantação, em toda a frota, de sistemas de controle eletrônicos, tipo GPS, para monitoramento da operação;

VI – implantação, em toda frota, de dispositivos de leitura e registro de oferta e demanda, que permitam a cobrança de tarifas pelo sistema de bilhetagem eletrônica, e cujas características sejam compatíveis com todos os modos e serviços.

Art. 4º A implementação das medidas descritas nos incisos I a VI do § 1º do art. 2º desta Lei obedecerão ao prazo estabelecido no art. 1º, segundo cronograma fixado no ato da prorrogação.

Art. 5º Os operadores do Serviço de Transporte Público Coletivo – STPC e os operadores do Serviço de Transporte Público Alternativo – STPA que, no prazo estabelecido no art. 1º, procederem à renovação da frota e cumprirem integralmente as exigências contidas nos artigos 2º e 3º desta Lei terão suas permissões renovadas pelo prazo improrrogável de sete anos, contados da data da publicação desta Lei.

Art. 6º Os serviços complementares de transportes coletivos não vinculados às modalidades alternativas ou convencional do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal estarão sujeitos a sistema de gerenciamento eletrônico, tipo GPS, a registros, a supervisão e a fiscalização dos seguintes órgãos:

I – fretamento e turismo: Secretaria de Estado de Transportes;

II – escolar: Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Transporte, por meio do órgão gestor, concederá autorização e fiscalizará os transportes de que trata este artigo.

Art. 7º Fica assegurada ao usuário a opção pelo pagamento da tarifa em moeda corrente.

Art. 8º Com a implantação dos dispositivos de leitura e registro de oferta e demanda, que permitam a cobrança de tarifas pelo sistema de bilhetagem eletrônica, serão asseguradas as funções de motorista e cobrador em cada veículo e em todo o itinerário.

§ 1º Os cobradores terão suas funções ampliadas com a execução de novas atividades, especialmente as relativas a:

I – recebimento das tarifas pagas em moeda corrente;

II – supervisão da utilização pelos usuários dos descontos e gratuidades previstas em Lei;

III – auxílio aos usuários idosos ou portadores de necessidades especiais;

IV – orientação aos usuários quanto aos procedimentos envolvidos no novo procedimento de coleta de tarifas por meio eletrônico;

V – provimento aos usuários de informações sobre o Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal.

§ 2º A ampliação das funções de cobrador referidas no parágrafo anterior não poderá resultar em redução salarial.

§ 3º As condições estabelecidas neste artigo farão parte das exigências a serem incluídas nas licitações que vierem a ser realizadas para a operação do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal.

Art. 9º O art. 28 da Lei nº 239, de 1992, com a redação dada pela Lei nº 953, de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 28. ................................................................................................................................................................................

§ 2º ........................................................................................................................................................................................

I – multas com valor mínimo de dois mil reais e máximo de cinco mil reais;

..............................................................................................................................................................................................”

Art. 10. O art. 6º e o inciso XII da Lei nº 2.706, de 27 de abril de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º Sem prejuízo do disposto no art. 2º e da ressalva contida no inciso XII, compete privativamente ao Fiscal de Atividades Urbanas, na Área de Especialização Transporte:
...............................................................................................................................................................................................

XII – coibir o transporte de passageiros sem autorização do Poder Público, com o auxílio da Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF e do Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN/DF, cabendo aos agentes destes a lavratura do Auto de Infração e Apreensão do veículo irregular, independente da presença do Fiscal de Atividades Urbanas”.

Art. 11. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de sessenta dias contados da data de sua publicação.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,         de outubro de 2003

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente
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